
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2471502 - SP (2023/0362450-5)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CENTRO TRASMONTANO DE SAO PAULO
ADVOGADOS : EMANUELLE RODRIGUES DOS SANTOS - SP317514

ROSEMEIRI DE FATIMA SANTOS - SP141750
BRUNA LEVENSTEIN HYPOLITO - SP422453

AGRAVADO : MARCOS DOS SANTOS SILVA
ADVOGADOS : CHARLES GONÇALVES PATRÍCIO - SP234608

SONIA REGINA DE ARAUJO - SP350221
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ADVOGADAS SUBSCRITORAS DO AGRAVO E 
DO RECURSO ESPECIAL SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL NÃO ATENDIDA.
1. No caso dos autos, a parte agravante foi devidamente intimada para 
regularização da representação processual, todavia não apresentou a 
procuração outorgada às advogadas subscritoras dos recursos. Incidência da 
Súmula n. 115 do STJ mantida.
2.  A jurisprudência desta Corte perfilha entendimento no sentido de que, para 
suprir eventual vício de representação processual, não basta a juntada de 
procuração ou substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes tenha 
sido efetuada em data anterior à da interposição do recurso. Precedentes.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 
                    Brasília, 04 de março de 2024.
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Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ADVOGADAS SUBSCRITORAS DO AGRAVO E 
DO RECURSO ESPECIAL SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL NÃO ATENDIDA.
1. No caso dos autos, a parte agravante foi devidamente intimada para 
regularização da representação processual, todavia não apresentou a 
procuração outorgada às advogadas subscritoras dos recursos. Incidência da 
Súmula n. 115 do STJ mantida.
2.  A jurisprudência desta Corte perfilha entendimento no sentido de que, para 
suprir eventual vício de representação processual, não basta a juntada de 
procuração ou substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes tenha 
sido efetuada em data anterior à da interposição do recurso. Precedentes.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por CENTRO TRASMONTANO DE 

SÃO PAULO contra decisão da Presidência do STJ que não conheceu do agravo em 

recurso especial em razão da irregularidade da representação (fls. 337-338).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 

fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão do 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO assim ementado (fl. 225):
 

PLANO DE SAÚDE Contrato em período de carência 
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Internação em caráter de urgência Recusa injusta à 
cobertura de despesas médico-hospitalares Período de 
restrição à internação e procedimentos especiais que deve 
ser desconsiderado em hipóteses de urgência e emergência 
Inteligência do art. 12, V, "c", da Lei nº 9.656/98, bem 
como da Súmula 103, TJSP e Súmula 597, STJ
Reembolso integral das despesas efetuadas pelo autor que 
se dá a título de perdas e danos Juros de mora incidentes a 
partir da citação, cuidando-se de responsabilidade 
contratual Ação procedente em parte Sentença mantida 
Recurso improvido

 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fl. 233).

Alega a agravante que "do instrumento de mandato jungido às e-STJ FL. 

333/334 colhe-se a indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do outorgante e do 

outorgado, a data e o objetivo da outorga com a designação e a extensão dos poderes 

conferidos" e "Regularizou-se, pois, a insurgência recursal, já que interposto recurso se 

atendeu a vontade do mandante consistente 'em praticar todos os atos necessários, na 

defesa dos interesses'" (fl. 346).

Aduz, ainda, que foram atendidos os arts. 119 e 662 do CC, bem como a 

teoria da aparência.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada apresentou contrarrazões (fls. 342-350).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O agravo interno não deve ser provido, pois as razões da parte agravante 

não são capazes de refutar a decisão agravada.

O recurso especial e o agravo em recurso especial foram interpostos por 

advogadas que não possuíam procuração nos autos. Regularmente intimada a parte para 

sanar o vício, apresentou procuração à fl. 334, em que outorgados poderes para as 

advogadas apenas em data posterior à interposição tanto do apelo nobre quanto do agravo 

em recurso especial.

Conforme jurisprudência desta Corte, a juntada de instrumento de mandato 

conferindo poderes ao advogado subscritor do recurso e emitido com data posterior à sua 

insurgência não tem o condão de suprir o vício, sendo o recurso inexistente.
Nesse sentido, cito:
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PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. SÚMULA 115/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Interposto recurso impugnando decisão publicada na 
vigência do CPC/2015, e constatada a ausência de 
instrumento de mandato e respectiva cadeia de 
substabelecimentos outorgando poderes ao subscritor da 
petição dirigida à instância superior, a parte deverá ser 
intimada para regularizar a representação processual, nos 
termos dos arts. 76 e 932, parágrafo único, do CPC, sob 
pena de não conhecimento, em conformidade com a 
Súmula n. 115/STJ.
2. Para fins de regularização da representação processual 
(arts. 76 e 932, parágrafo único, do CPC), a juntada de 
instrumento de mandato conferindo poderes ao advogado 
subscritor do recurso, emitido com data posterior à sua 
insurgência, não tem o condão de suprir o vício, sendo o 
recurso inexistente.
3. Na espécie, apresentado recurso especial sem a juntada 
da procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento 
conferindo poderes ao respectivo subscritor, a defesa foi 
intimada para regularizar o vício de representação 
processual, no prazo de 5 dias.
4. Não obstante tenha sido providenciada a juntada de 
substabelecimento, o instrumento não teve o condão de 
suprir o vício de representação processual, porquanto 
substabelecido ao advogado subscritor do recurso especial 
somente em data posterior à sua interposição.
- A jurisprudência desta Corte perfilha entendimento no 
sentido de que para suprir eventual vício de representação 
processual não basta a juntada de procuração ou 
substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes 
tenha sido efetuada em data anterior à da interposição do 
recurso. Precedentes. (AgInt no AREsp n. 1.934.163/PR, 
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 
julgado em 26/10/2021, DJe de 4/11/2021). No mesmo 
sentido: PET no AREsp 1.387.998/SP, Rel. Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 11/06/2019, DJe 
17/06/2019; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.897.145/MA, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 30/8/2021, DJe de 2/9/2021; (AgInt no 
AREsp n. 1.512.704/RJ, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 17/2/2020, DJe de 
19/2/2020, e AgRg no AREsp n. 1.825.314/RS, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado 
em 3/8/2021, DJe de 6/8/2021.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.465.065/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
21/11/2023, DJe de 21/12/2023.) 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA 
NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. INTIMAÇÃO 
PARA REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO 
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PROCESSUAL. PERSISTÊNCIA DO VÍCIO. RECURSO 
INEXISTENTE. SÚMULA 115/STJ.
1. É inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos, conforme enuncia a Súmula 115/STJ.
2. Nos termos do art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, não se 
conhece do recurso quando a parte, após intimada para 
regularizar sua representação processual (art. 932, 
parágrafo único, do CPC/2015), não promove o 
saneamento do vício no prazo concedido.
3. A jurisprudência desta Corte perfilha entendimento no 
sentido de que para suprir eventual vício de representação 
processual não basta a juntada de procuração ou 
substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes 
tenha sido efetuada em data anterior à da interposição do 
recurso. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.778.050/ES, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
20/9/2021, DJe de 22/9/2021.)

 
 
Correta a decisão que aplicou a Súmula n. 155/STJ, após constatar a 

permanência do vício de representação tendo sido intimada a parte previamente para 

sanar o vício.

Nesse sentido, cito:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL 
SUBSCRITO E TRANSMITIDO DIGITALMENTE POR 
ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO VÁLIDA NOS 
AUTOS, NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. ARTS. 76, § 2°, 
I, 104 C/C ART. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
CPC/2015. AUSÊNCIA DA REGULARIZAÇÃO DA 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL, APESAR DA 
INTIMAÇÃO PARA TANTO. NÃO CONHECIMENTO. 
SÚMULA 115/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara 
Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do CPC/2015.
II. Nos termos do art. 104 do CPC/2015, "o advogado não 
será admitido a postular em juízo sem procuração, salvo 
para evitar preclusão, decadência ou prescrição, ou para 
praticar ato considerado urgente". Por sua vez, o art. 932, 
parágrafo único, do mesmo Diploma Processual dispõe 
que, "antes de considerar inadmissível o recurso, o relator 
concederá o prazo de 5 (cinco) dias ao recorrente para que 
seja sanado vício ou complementada a documentação 
exigível".
III. Intimada a regularizar a sua representação processual, 
nos termos do art. 932, parágrafo único, do CPC vigente, a 
parte agravante deixou transcorrer in albis o prazo para tal.
IV. Diante da ausência de correção do vício apontado - 
apesar de intimada a parte agravante para tanto -, incide, no 
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caso, a Súmula 115/STJ. Nesse sentido: STJ, AgInt no 
AREsp 902.090/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, DJe de 21/09/2016; AgInt no AREsp 
821.748/MT, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, DJe de 10/08/2016.
V. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.046.622/PE, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
11/12/2023, DJe de 18/12/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO E/OU CADEIA DE 
SUBSTABELECIMENTO OUTORGANDO PODERES 
AO ADVOGADO SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO 
RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. 
VÍCIO NÃO SANADO. JUNTADA POSTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. APELO NOBRE INEXISTENTE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 115 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Não constando dos autos instrumento de mandato e/ou 
respectiva cadeia de substabelecimento outorgando poderes 
ao subscritor de recurso para a instância superior, nos 
termos dos arts. 76 e 932, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil, a parte deverá ser intimada para regularizar 
a representação processual, sob pena de não conhecimento 
do recurso, nos termos da Súmula n. 115/STJ, in verbis: "na 
instância especial é inexistente recurso interposto por 
advogado sem procuração nos autos".
2. Não sendo suprida a falta de procuração e/ou cadeia de 
substabelecimento após regular intimação, a juntada 
extemporânea não é bastante para corrigir a deficiência 
processual.
3. Conforme o entendimento desta Corte Superior de 
Justiça, "[...] a alegada existência de procuração em autos 
apensos na vara de origem, não digitalizados nem 
remetidos ao STJ, não supre o vício de representação" 
(AgRg no AREsp n. 2.251.432/PR, relator Ministro 
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 21/3/2023, 
DJe de 23/3/2023).
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.428.621/SP, relator Ministro 
Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 
12/12/2023, DJe de 15/12/2023.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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10009522520218260228

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024
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 Presidente da Sessão
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 Secretário
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04
/03/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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